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A pesquisa situa-se, por um lado, em uma perspectiva da 

biopolítica em que as tecnologias de governo são 

articuladas para alcançar determinados objetivos 

políticos e morais e, por outro, em análises calcadas na 

antropologia da prática que focaliza a observação do que 

é feito por cientistas, gestores, técnicos, mediadores e 

outras pessoas que, ao se envolverem, modificam e 

eventualmente re-fundamentam as tecnologias de 

governo. O corpus de análise é constituído pelas 

propostas legislativas em torno da internação 

compulsória de usuários e dependentes químicos, com 

enfoque no Projeto de Lei 7.663/2010 que altera a Lei 

Nacional de Drogas (Lei 11.343/2006), bem como pelos 

embates jus-políticos em torno da mesma.   

INTRODUÇÃO 

OBJETIVOS 

METODOLOGIA 

a) Análise etnográfica de audiência pública realizada 

na Câmara Municipal de Porto Alegre acerca do PL 

7.663/2010;  

b) Análise do processo legislativo de construção da PL 

7.663/2010 através dos portais eletrônicos da 

Câmara e do Senado Federal;  
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REFERÊNCIAS 

RESULTADOS 

a) Identificar os atores que tornaram a criação do PL 

7.663/2010 possíveis no contexto brasileiro;  

b) Investigar que modificações a aprovação do PL 

7.663/2010 tem o condão de gerar na atual 

política de drogas orientada pela atual Lei 

Nacional de Drogas;  

c) Investigar quais são os embates em torno da PL 

7.663/2010 em confronto com a Lei 10.216\2001 

que dispõe sobre a chamada “Reforma 

Psiquiátrica”.  

Como análise preliminar relativa à primeira etapa 

metodológica, indicamos que a PL 7.663\2010 é 

circundada por disputas jus-políticas nas quais os 

campos do direito e da medicina apresentam-se como 

discursos mais legitimados que outros na esfera pública. 

A aprovação da lei gera, ainda, tensões de ordem 

política envolvendo profissionais do sistema público de 

saúde, autodenominados “movimento social em defesa 

do SUS”, no que tange o modelo de política de drogas 

na qual a Lei da Reforma Psiquiátrica adquire relevância.  
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